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PROPOSTA DE PESQUISA: [GOVERNANÇA INTEGRADA E COPRODUÇÃO NA 

SEGURANÇA ESCOLAR: UMA ANÁLISE DA EFICÁCIA DO PROGRAMA 

ESCOLA MAIS SEGURA EM SANTA CATARINA] 

 

1 INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

A segurança pública, estabelecida pelo legislador constituinte como um dever do 

Estado e responsabilidade de todos, tem como objetivo garantir a ordem pública e a proteção 

das pessoas e do patrimônio (Brasil, 1988). No contexto escolar, essa responsabilidade se 

alinha com o direito à educação. Nesse prisma, a escola, em conformidade com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), deve implementar ações de conscientização, 

prevenção e combate a todas as formas de violência, promovendo uma cultura de paz no 

ambiente escolar (Brasil, 1996).  

Entretanto, a situação da violência nas escolas, em nível, inclusive, mundial, é 

preocupante: estima-se que cerca de um bilhão de crianças e adolescentes entre dois e 17 anos 

já enfrentaram algum tipo de violência no ambiente escolar (UNESCO, 2019; Rocha; Lima, 

2025).  

No Brasil, o tema segurança escolar transformou-se em emergência, com pelo menos 

20 ataques em instituições de ensino desde o ano de 2002, sendo que mais da metade deles 

ocorreu nos últimos quatro anos (CNN Brasil, 2023; Rocha; Lima, 2025). Em Santa Catarina, 

a fragilidade do ambiente escolar sob o aspecto da segurança foi tragicamente evidenciada 

pelos ataques nos municípios de Saudades (2021) e Blumenau (2023). Esses eventos 

mobilizaram a sociedade e exigiram uma resposta estruturada do governo estadual (Santa 

Catarina, 2023; CNN Brasil, 2023).  

Diante desse “problema público” gerado pelo clima de “insegurança” nas escolas, o 

governo de Santa Catarina lançou o Programa Escola Mais Segura por meio da Lei 

Complementar n.º 826/2023 (Secchi, 2016; Santa Catarina, 2023). A proposta da política 

pública de segurança é ir além de uma simples ação de vigilância; ela propõe uma governança 

que envolve múltiplos setores, buscando integrar órgãos de segurança pública, os Poderes 

constituídos, a sociedade civil e a comunidade escolar (Santa Catarina, 2023). 

A parte operacional dessa estratégia fundamenta-se no emprego de agentes de 

segurança integrantes do Corpo Temporário de Inativos da Segurança Pública (CTISP) no 

ambiente das escolas públicas catarinenses. A Secretaria de Estado da Educação (SED) 
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também desempenha um papel importante, realizando avaliação contínua do desempenho 

desses agentes (Santa Catarina, 2023).  

Nesse cenário, o programa alinha-se ao conceito de “coprodução de segurança”, em 

que a proteção nas escolas deixa de ser apenas uma ação reativa e se transforma em um 

esforço conjunto. O Comitê INTEGRA, criado pelo Poder Legislativo catarinense, reforça 

essa ideia ao sugerir um plano estratégico que combina infraestrutura, inteligência e mediação 

de conflitos, com o objetivo de transformar a escola em um “ambiente seguro”, livre do medo 

de ataques violentos (Santa Catarina, 2023). 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A implementação da política pública refletida pelo Programa Escola Mais Segura 

trouxe uma nova dinâmica para a governança da segurança pública em Santa Catarina, ao 

incluir a presença de agentes do CTISP nas escolas. No entanto, a transição de uma resposta 

governamental apenas reativa para uma política pública sustentável apresenta desafios 

administrativos e operacionais que vão além da simples presença policial. A legislação 

pertinente deixa claro que um dos princípios fundamentais do programa é o 

“acompanhamento e a avaliação da eficácia das medidas adotadas” (Santa Catarina, 2023).  

Nesse diapasão, surge o desafio de garantir que a presença física policial esteja 

alinhada à função social e pedagógica no ambiente escolar. Assim, a falta de parâmetros 

sistemáticos de monitoramento e de indicadores de desempenho (KPIs) para o programa pode 

resultar em uma gestão simplista, baseada em percepções anedóticas ou reações imediatas, em 

contraposição a uma governança orientada por resultados e evidências científicas (Rossi, 

2023).  

Diante da necessidade de melhorar a articulação entre as secretarias de Estado, os 

órgãos de segurança e a comunidade escolar envolvidos no Programa Escola Mais Segura, 

surge a seguinte questão de pesquisa: de que maneira o arranjo de governança multissetorial 

entre a Secretaria de Segurança Pública (SSP) e a Secretaria de Educação (SED) influencia a 

resolutividade do Programa Escola Mais Segura em Santa Catarina, e em que medida a 

triangulação das percepções dos agentes do CTISP e da comunidade escolar permite a 

estruturação de indicadores de desempenho (KPIs) que validem a eficácia da política pública 

e a consolidação de entornos protetores? 
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1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a gestão e a eficácia do Programa Escola Mais Segura sob a ótica da 

governança integrada e do arranjo institucional entre a Secretaria de Segurança Pública (SSP) 

e a de Educação (SED) de Santa Catarina, visando à proposição de indicadores de 

desempenho (KPIs) e diretrizes administrativas que fundamentem o aperfeiçoamento da 

política pública e a consolidação de entornos protetores no ambiente escolar. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Para alcançar o objetivo geral, a pesquisa desdobra-se nas seguintes ações: 

a) Descrever o modelo de governança e a articulação interinstitucional do Programa 

Escola Mais Segura, identificando as competências e fluxos de cooperação entre a SSP, a SED 

e a comunidade escolar; 

b) Avaliar a percepção de eficácia e a sensação de segurança gerada pelo programa 

junto aos atores da comunidade escolar (gestores, professores e alunos) e aos próprios agentes 

do CTISP; 

c) Estruturar uma proposta de indicadores de desempenho (KPIs) baseada em 

evidências, que sirvam de subsídio para o acompanhamento sistemático e a melhoria dos 

resultados da política pública a longo prazo. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

A pesquisa justifica-se pela necessidade urgente de examinar como o Estado responde 

a episódios de violência nas escolas, especialmente após os ataques em Santa Catarina, nos 

municípios de Saudades (2021) e Blumenau (2023). Nesse contexto, o Programa Escola Mais 

Segura destaca-se como uma política pública de grande impacto, mobilizando recursos 

significativos, tanto de pessoal como financeiros. Contudo, medidas com caráter apenas 

reativo não são suficientes se não fizerem parte de uma governança bem estruturada que 

promova uma verdadeira cultura de paz de forma sólida e eficaz no ambiente escolar.  

A importância teórica e prática deste estudo está na identificação de uma lacuna na 

literatura nacional, que ainda precisa de avaliações rigorosas sobre a eficácia dos programas 
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de segurança escolar. A pesquisa baseia-se na teoria de coprodução de segurança pública ao 

investigar como a colaboração entre órgãos de segurança, instituições governamentais e a 

sociedade civil pode transformar a escola em um "ambiente protetor". Além disso, atende ao 

que determina a Lei Complementar n.º 826/2023, a qual exige o monitoramento e a avaliação 

da eficácia das medidas renovadas no desenvolvimento do Programa Escola Mais Segura 

(Santa Catarina, 2023).  

Ao buscar "academizar" o trabalho policial, o estudo pretende transitar de uma gestão 

que se concentra apenas na presença física do policial nas escolas para um modelo de 

Policiamento Orientado pela Inteligência, fundamentado em evidências e indicadores 

objetivos de desempenho. No aspecto pessoal e profissional, a pesquisa origina-se da própria 

experiência do pesquisador na área de segurança pública, já que é Oficial da Polícia Militar de 

Santa Catarina (PMSC), cuja vivência prática e acadêmica oferece uma perspectiva 

abrangente sobre as complexidades administrativas da segurança. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

A segurança pública é um dever do Estado, conforme definido pela Constituição 

Federal, mas, além disso, também se caracteriza como uma responsabilidade compartilhada 

por todos, segundo o próprio mandamento constitucional. Ademais, objetiva garantir a ordem 

pública e proteger tanto as pessoas quanto o patrimônio (Brasil, 1988). No entanto, a proteção 

do ambiente escolar vai além da mera vigilância; ela se entrelaça com as obrigações das 

instituições de ensino de fomentar uma cultura de paz e conscientização contra a violência 

(Brasil, 1996). A urgência dessa integração se torna clara diante da gravidade de episódios 

relacionados à violência escolar, que afeta anualmente cerca de um bilhão de crianças e 

adolescentes em todo o mundo (Unesco, 2019).  

Em Santa Catarina, a resposta do governo aos atos de barbárie ocorridos nos 

municípios de Saudades e Blumenau, com ataques que vitimaram crianças e servidores 

públicos,  levou à criação do Programa Escola Mais Segura (Santa Catarina, 2023). Essa 

iniciativa é pensada como uma estratégia que envolve múltiplos setores, coordenando 

decisões para enfrentar a insegurança nas escolas e transformando-as em “entornos 

protetores” (Secchi, 2016; Santa Catarina, 2023).  

Dessa forma, a gestão do programa alinha-se aos princípios da Nova Governança 

Pública, em que a eficácia do serviço público depende da “coprodução de segurança”, que 

envolve a colaboração entre a polícia e a comunidade escolar (Rocha; Lima, 2025).  
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Para que a gestão do programa produza resultados efetivos e duradouros, propõe-se 

uma transição para um modelo de Policiamento Orientado pela Inteligência, que utiliza uma 

análise sistemática de dados para aprimorar os processos institucionais e antecipar ameaças 

(Rossi, 2023). A acessibilidade dessa política pública pela sociedade civil requer, portanto, a 

aplicação de critérios objetivos de monitoramento e a definição de indicadores de 

desempenho (KPIs). Estes devem possibilitar uma avaliação contínua da eficácia das medidas, 

as quais devem ser analisadas e renovadas periodicamente (Jannuzzi, 2005; Secchi, 2016). 

​  

3 METODOLOGIA 

 

A seção a seguir detalha os fundamentos epistemológicos e os recursos utilizados na 

investigação, a fim de garantir que a análise da gestão e eficácia do Programa Escola Mais 

Segura em Santa Catarina seja realizada com o devido rigor científico. 

 

3.1 MÉTODO DE PESQUISA 

 

A pesquisa baseia-se no método dedutivo, o qual se caracteriza como processo lógico 

de pensamento. Nesse método, partimos de conhecimentos já adquiridos para alcançar novas 

descobertas que possuem a mesma validade (Severino, 2008). Ele se estrutura a partir de 

princípios universais, aceitos como verdadeiros, para chegar a instruções mais específicas, 

criando uma conexão lógica entre as posições gerais da administração pública e a realidade 

das escolas em Santa Catarina.  

Em termos de objetivos, a pesquisa é exploratória. Como aponta Creswell (2010), esse 

tipo de pesquisa busca investigar um tema que ainda não foi muito aprofundado ou que é 

relativamente novo, a governança multissetorial do Programa Escola Mais Segura em Santa 

Catarina. Além disso, a pesquisa caracteriza-se como descritiva, pois visa descrever e 

entender as características a partir das interpretações e significados que emergem do ponto de 

vista dos participantes, in casu, dos gestores do programa, agentes diretamente envolvidos e 

comunidade escolar. Ela identifica as práticas realizadas para detectar tanto as divergências 

quanto as convergências.  

Essa combinação, segundo Gil (2017), ajuda a identificar elementos que podem 

contribuir para a construção de soluções e critérios objetivos de avaliação, observando os 

fatos como eles acontecem naturalmente. A pesquisa adota uma abordagem mista 

(quali-quantitativa), que Creswell (2010) define como o processo de coleta e análise de dados 
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quantitativos (fechados) e qualitativos (abertos) em uma única investigação, unindo-os para 

responder de forma completa à pergunta central. 

 

3.2 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

 

A estratégia escolhida para esta pesquisa é o Estudo de Caso, que se concentra na 

análise da eficácia do Programa Escola Mais Segura, instituído pela Lei Complementar n.º 

826/2023. Essa escolha justifica-se pela necessidade de entender as características da 

segurança escolar em seu contexto real e institucional, que é caracterizada por uma 

governança compartilhada entre a SSP, a SED, os Poderes constituídos e a própria 

comunidade escolar. A utilização dessa estratégia permite identificar tanto os pontos de 

convergência quanto as lacunas na implementação dessa política pública. Isso ajuda a 

descrever o modelo de articulação interinstitucional, bem como a identificar os limites dos 

protocolos operacionais estabelecidos aos agentes do CTISP que atuam no programa.  

Para integrar as evidências, a pesquisa adotará a Triangulação de Dados, um método 

que analisa o objeto de estudo por meio de várias fontes de informação coletadas em 

diferentes locais, momentos ou assuntos (Zappellini e Feuerschütte, 2015). Dentro do 

paradigma da pesquisa mista, a integração acontece de forma circular e interdependente, 

conectando as premissas gerais do método dedutivo às evidências obtidas no cotidiano das 

unidades de ensino selecionadas. A combinação de dados quantitativos (como o número de 

escolas atendidas e estatísticas de incidentes extraídas dos sistemas do SSP) com evidências 

qualitativas (como percepções de policiais, gestores, educadores e alunos) é crucial. Isso é 

necessário para alcançar o objetivo de avaliar a eficácia percebida e a sensação de segurança 

proporcionada por essa política pública. 

 

3.3 PRESSUPOSTOS DE PESQUISA 

 

Os pressupostos deste estudo guiam a análise de como a governança multissetorial e a 

gestão compartilhada entre os órgãos envolvidos impactam os resultados da política pública:  

P1 - Gestão Orientada por Dados e Inteligência: acredita-se que a eficácia da 

segurança escolar vai além da simples presença física policial, sendo essencial a transição 

para um modelo de Policiamento Orientado pela Inteligência e a utilização de indicadores 

técnicos para a tomada de decisões (Rossi, 2023; Jannuzzi, 2005).  
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P2 - Legitimidade via Delimitação Operacional: a eficácia da atuação do CTISP está 

diretamente ligada ao cumprimento específico de protocolos que distinguem o "ato de 

indisciplina" pedagógico do "ato infracional", garantindo que a intervenção policial não 

interfira na autonomia educacional da escola (Santa Catarina, 2023).  

P3 - Eficácia pela Governança Compartilhada: o sucesso da política pública depende 

de uma articulação multissetorial eficaz, em que a “coprodução de segurança” entre o 

aparelho estatal e a comunidade escolar possa transformar a unidade de ensino em um 

“entorno protetor” (Secchi, 2016). 

 

3.4 DEFINIÇÃO E FORMA DE OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS EM 

ANÁLISES 

 

A pesquisa explora seu objetivo por meio de duas variáveis ​​principais, que 

possibilitam testar os pressupostos estabelecidos e analisar a eficácia da política pública 

estabelecida pelo programa Escola Mais Segura.  

A variável independente (X), chamada de Gestão e Governança Multissetorial, diz 

respeito ao fluxo de decisões e ações administrativas que são geridas pela SSP em parceria 

com a SED, outros Poderes e a sociedade civil. Essa variável é medida pelo nível de 

conformidade normativa (LC n.º 826/2023) e rigor dos protocolos de atuação do CTISP. 

Por outro lado, a variável dependente (Y) refere-se à eficácia percebida da política 

pública, que é avaliada pela percepção da comunidade escolar sobre o "entorno protetor" e 

pelo incremento na sensação de segurança gerada pela presença e interação com o agente 

público. No plano objetivo, a análise dos indicadores fundamenta-se nos dados extraídos do 

SISP (Sistema Integrado de Segurança Pública), especificamente no que tange à redução de 

atos infracionais e incidentes críticos registrados no perímetro das unidades de ensino. 

 

3.5 CONTEXTO DA PESQUISA 

​  

A pesquisa está inserida no contexto da SSP, que é o órgão responsável pela gestão 

operacional do programa Escola Mais Segura (LC n.º 826/2023), em colaboração com a SED. 

O foco da análise está na coordenação e execução dessa política pública nas escolas da rede 

pública estadual que fazem parte do programa.  

A população que será estudada é composta por três categorias principais: os agentes do 

CTISP que atuam diretamente nas escolas atendidas pelo programa; a comunidade escolar 
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gestores, educadores e alunos), além dos gestores do programa que atuam em nível estratégico 

na SSP e SED.  

A escolha dos participantes será feita por meio de amostragem teórica, seleção 

intencional de participantes e escolas que permitam uma triangulação das percepções sobre a 

eficácia operacional, o impacto no ambiente escolar e a efetividade da governança 

multissetorial. 

 

3.6 PROCEDIMENTOS DE COLETA/BUSCA DE EVIDÊNCIAS 

 

O processo de busca por evidências para este estudo é estruturado de forma circular e 

interdependente, partindo da ideia de que a conexão entre as fases conceituais e empíricas é 

essencial para garantir a consistência e a robustez do objeto de pesquisa (Flick, 2009). Com 

uma abordagem mista, a coleta de dados incluirá informações fechadas e abertas, seja de 

maneira simultânea ou sequencial, para garantir a validade e a confiabilidade da investigação 

(Creswell, 2010; Bueno, 2018).  

Primeiramente, será realizado um levantamento bibliográfico detalhado em bases de 

dados científicas, com o objetivo de consolidar o referencial teórico e entender o ponto de 

partida da discussão sobre segurança escolar (Gray, 2012). Ao mesmo tempo, uma pesquisa 

documental focará na análise de fontes primárias e atos normativos padronizados, como a Lei 

Complementar n.º 826/2023 e a Nota n.º 192/SPI/2023 da Polícia Militar (Santa Catarina, 

2023).  

Além disso, serão extraídos indicadores quantitativos dos sistemas da SSP para 

comparar dados estatísticos operacionais com as percepções dos envolvidos. Para avaliar a 

eficácia da presença policial e conformidade operacional, será aplicado um levantamento 

(survey) por meio de um questionário autoadministrado junto aos policiais do CTISP. Essa 

técnica é valorizada pela rapidez, baixo custo e facilidade na coleta de informações tanto 

factuais quanto subjetivas (Barros; Lehfeld, 2000; Vasconcellos-Guedes; Guedes, 2007). 

Buscar-se-á uma amostra representativa da população pesquisada, garantindo o rigor 

necessário para as inferências sobre o grupo pesquisado (Collis; Hussey, 2005).  

Por fim, serão conduzidas entrevistas semiestruturadas com gestores e membros da 

comunidade escolar, por meio de conversações metódicas para captar significados profundos 

e nuances da realidade social que escapam à leitura puramente numérica (Creswell, 2010). 
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3.7 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

A fase de análise e interpretação dos dados é crucial para dar sentido às evidências, 

utilizando uma lógica dedutiva no processo de investigação (Severino, 2008). Os dados 

quantitativos serão tratados por meio da estatística descritiva, que envolve a coleta, 

classificação e organização das informações para apresentação em tabelas e gráficos. Isso 

facilita a identificação de tendências e padrões de ocorrência (Sampaio et al., 2018; Sampieri 

et al., 2013). Para lidar com as evidências qualitativas, pretende-se utilizar a Análise 

Temática, esta que possibilita a identificação de padrões e temas centrais a partir dos dados 

coletados em campo (Braun; Clarke, 2006). Além disso, pretende-se utilizar ainda a Análise 

de Conteúdo, esta que será aplicada como um conjunto de procedimentos sistemáticos e 

objetivos voltados ao exame das comunicações institucionais, fundamentada nas fases de 

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados (Bardin, 1977). O rigor 

metodológico desta técnica permitirá decodificar tanto o conteúdo manifesto (sentido 

explícito dos protocolos e normas) quanto o conteúdo latente (sentido implícito), viabilizando 

a realização de inferências sobre as intencionalidades e os significados subjacentes aos fluxos 

de governança do Programa Escola Mais Segura. 

 

3.8 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES PREVISTAS 

 

A análise das possibilidades e limitações permite ao pesquisador identificar os fatores 

que podem contribuir ou restringir os resultados, garantindo a transparência e o rigor 

científico à pesquisa. Entre os aspectos que facilitam esta análise, destaca-se o fato de o 

pesquisador ser Oficial da PMSC, o que lhe facilita o acesso aos sistemas de dados 

corporativos essenciais, como o Sistema Integrado de Recursos Humanos (SIGRH) e o SISP. 

Por outro lado, em relação às limitações, é importante mencionar a eventual 

dificuldade na obtenção de dados detalhados entre as diferentes instituições consultadas, o que 

pode exigir um esforço extra para garantir que a análise seja uniforme. Além disso, é 

fundamental considerar o efeito potencial do observador: a presença de um Oficial ou a 

realização de entrevistas formais pode fazer com que os participantes (especialmente policiais 

militares de hierarquia inferior à do pesquisador e alunos) mudem seu comportamento ou 

relatos, dando respostas que acreditam ser as esperadas institucionalmente, em vez de 

expressarem suas percepções reais sobre a política pública analisada. 
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4 CRONOGRAMA 

 

A pesquisa será desenvolvida em 24 meses, conforme sugestão abaixo:  

 

Quadro 1 – Cronograma 

ATIVIDADE PERÍODO  
Revisão de literatura. AGO/2026-FEV/2027 
Sumário preliminar, objetivos, problematização, metodologia. AGO - DEZ/2026 
Fundamentação teórica: redação dos capítulos. NOV/2026 - ABR/2027 
Coleta de dados. MAR - AGO/2027 
Tabulação e análise dos dados. AGO - DEZ/2027 
Elaboração da síntese e conclusão da análise dos resultados. NOV/2027 - FEV/2028 
Ajustes metodológicos, conceituais e analíticos. JAN - MAR/2028 
Redação final e revisão linguística. MAR - JUN/2028 
Entrega e apresentação do trabalho final.  JUL/2028 
Fonte: Elaboração do autor (2026). 
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